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Introdução

Estas diretrizes foram desenvolvidas com o propósito de fornecer reco-
mendações concretas a vários grupos responsáveis pela preservação a 

longo prazo de documentos arquivísticos digitais. O objetivo não é ser abran-
gente, mas sim enfatizar algumas áreas especialmente importantes para a 
preservação de documentos arquivísticos digitais autênticos, e que a prática 

já demonstrou serem muitas vezes negligenciadas na pressa de incluir documentos arquivísticos digi-
tais em repositórios de arquivo.

Como já é amplamente conhecido, os documentos digitais devem ser geridos cuidadosamente durante 
toda a sua existência, a fim de garantir sua acessibilidade e legibilidade ao longo do tempo, mantendo 
intactos sua forma, seu conteúdo e suas relações até quando for necessário para a continuidade de 
sua credibilidade como documentos de arquivo. Também já se sabe bem que a gestão de documentos 
arquivísticos digitais deve ser realizada a partir de uma vasta compreensão de todas as fases ou está-
gios da existência desses documentos, desde quando são gerados, passando pela sua manutenção 
por parte do produtor e pela sua avaliação, destinação e preservação a longo prazo como registros 
autênticos das ações e assuntos que integram. Do ponto de vista da preservação a longo prazo, todas 
as atividades para gerenciar os documentos, no curso de sua existência, estão ligadas, como em uma 
cadeia, e são interdependentes. Se um elo se rompe, a cadeia não pode executar sua função. Se certas 
atividades e ações não são realizadas com os documentos, sua integridade (ou seja, suas confiabilida-
de e autenticidade) e sua preservação estão em risco.

Estas diretrizes enfocam o elo de preservação da cadeia de preservação e estão organizadas de 
acordo com a sequência de atividades apresentadas no modelo1 da Cadeia de Preservação (CP)2 do 
InterPARES, que mostra os vários passos sequenciais para a produção, manutenção e preservação 
de documentos autênticos. O código alfanumérico, que aparece entre parênteses ao lado do título de 
cada seção destas diretrizes, constitui uma referência cruzada à respectiva atividade de preservação 
apresentada no modelo CP.

As diretrizes foram elaboradas de forma a responder às necessidades de preservação de organizações 
ou de programas cujos documentos arquivísticos têm que ser guardados e consultados durante longos 
períodos, bem como às necessidades das instituições arquivísticas responsáveis pela preservação a 
longo prazo de documentos arquivísticos de terceiros e pela continuidade de sua acessibilidade ao 
público-alvo. Nos dois casos, de organizações e de instituições arquivísticas, tanto os recursos huma-
nos e financeiros como o conhecimento técnico especializado são frequentemente limitados.

Instituições, organizações e programas com atribuições de preservação devem também consultar o 
Arcabouço de Princípios para o Desenvolvimento de Políticas, Estratégias e Padrões para a 
Preservação a Longo Prazo de Documentos Arquivísticos Digitais (Framework of Principles for the 
Development of Policies, Strategies and Standards for the Long-term Preservation of Digital Records, 
também conhecido como Arcabouço de políticas)3, desenvolvido pelo Domínio Transversal de 
Políticas do InterPARES 24, que complementa estas diretrizes. Muitas recomendações contidas aqui 
também podem ser aplicadas à preservação de entidades digitais que não sejam documentos arquivís-
ticos, como publicações, dados ou documentos não arquivísticos.
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Definições

Antes de apresentar as recomendações para orientar o leitor na preserva-
ção de documentos digitais, será necessário, e de grande ajuda, esclare-

cer o significado de alguns termos usados neste documento.

Para fins destas diretrizes, um documento arquivístico é definido como 
sendo qualquer documento produzido (isto é, elaborado ou recebido e salvo 
para referência ou ações posteriores) por pessoa física ou jurídica no curso de uma atividade prática 
como instrumento e subproduto dessa atividade. Uma publicação é definida como um documento 
destinado à disseminação ou à distribuição para o público em geral. Todos os documentos arquivísticos 
e publicações são documentos e contêm dados. Um documento constitui informação afixada em um 
meio sob uma forma fixa; informação é um conjunto de dados destinados à comunicação no tempo ou 
no espaço; e dados são as menores partes significativas e indivisíveis da informação.

Estas diretrizes têm como objetivo fornecer recomendações para a manutenção e preservação, de 
forma acurada e autêntica, dos documentos arquivísticos digitais ao longo do tempo. Para facilitar a 
sua aplicação, contudo, os termos “acurácia”, “autenticidade” e “autenticação” precisam ser definidos.

Para os propósitos destas diretrizes, acurácia é o grau de precisão, correção, verdade e ausência 
de erros e distorções existente nos dados contidos nos materiais. Para assegurar a acurácia, deve-
se exercer controle sobre os processos de produção, transmissão, manutenção e preservação dos 
materiais. Com o tempo, a responsabilidade pela acurácia é passada do autor para o responsável pela 
manutenção (keeper) e, mais tarde, para o preservador em longo prazo dos documentos arquivísticos 
(se for aplicável). Autenticidade refere-se ao fato de que os documentos arquivísticos são o que eles 
dizem ser e que não foram adulterados ou corrompidos de qualquer outra forma. Assim, com relação 
aos documentos arquivísticos em particular, a autenticidade refere-se à confiabilidade dos documentos 
enquanto tais. Para assegurar que a autenticidade possa ser presumida e mantida ao longo do tempo, 
deve-se definir e conservar a identidade dos documentos arquivísticos e proteger sua integridade. A 
autenticidade é colocada em risco sempre que os documentos arquivísticos são transmitidos através 
do tempo e do espaço. Ao longo do tempo, a responsabilidade pela autenticidade é passada do res-
ponsável pela manutenção (keeper) para o preservador em longo prazo dos documentos arquivísticos. 
Autenticação é a declaração da autenticidade, resultante da inserção ou da adição de elementos ou 
afirmações nos documentos arquivísticos em questão, e as normas que a regulam são estabelecidas 
pela legislação. Ou seja, é um meio de assegurar que os documentos arquivísticos sejam o que eles se 
propõem a ser em um dado momento. Medidas de autenticação digital, como o uso de assinaturas digi-
tais, garantem que os documentos arquivísticos são autênticos apenas quando recebidos e não podem 
ser repudiados; porém, tais medidas não asseguram que eles permanecerão autênticos depois disto.
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1. Gerencie a estrutura da cadeia de pre-
servação (A1)

Este aspecto envolve a definição dos requisitos estruturais, 
bem como o desenho, a implementação e a manu-

tenção de uma estrutura de cadeia de preservação. Uma 
Estrutura de Cadeia de Preservação inclui todos os ele-
mentos de política, estratégia, metodologia, entre outros 
necessários para o gerenciamento de documentos digitais.

1.1. Defina o escopo e os objetivos. Os responsáveis pela preservação devem 
definir o escopo e os objetivos do seu programa de preservação digital. No campo das 
artes, por exemplo, podem querer preservar o registro da(s) representação(ões) de uma 
obra, ou podem escolher realizar uma preservação mais complexa dos componentes 
de uma obra de arte que propiciam a sua reprodução ou reexecução. Nas ciências, o 
preservador poderá optar por preservar apenas o relatório final dos resultados de uma 
experiência ou guardar os dados brutos, normalizados e/ou agregados, a fim de documen-
tar a metodologia usada e o resultado obtido, bem como assegurar a disponibilidade 
dos dados para usos futuros. Os responsáveis pela preservação devem também 
levar em consideração a identidade dos usuários eventuais dos arquivos. Usuários 
tecnicamente sofisticados normalmente exigem menos assistência no acesso a 
materiais digitais, mesmo os de grande complexidade, ao passo que o público em 
geral pode exigir mecanismos de acesso mais amigáveis para usuários e materiais 
transformados em alguns poucos formatos mais simples, porém largamente disponí-
veis. O escopo do programa de preservação ajudará a definir as estratégias (consultar a Seção 4 e o 
Apêndice C, Seção B) que um preservador possivelmente precisará seguir.

Ao definir o programa de preservação digital, os preservadores devem se basear em experiências 
anteriores. A fim de desenvolver políticas e estratégias adequadas, devem consultar o Arcabouço 
de Políticas do InterPARES 2 para orientação aplicável aos níveis organizacional, setorial, nacional, 
internacional e supranacional. Com relação às funções do programa de preservação, os responsáveis 
por ela devem consultar o padrão ISO Open Archival Information System (OAIS)5 e seguir o modelo de 
Cadeia de Preservação do InterPARES 2 para uma adaptação do padrão OAIS especificamente direcio-
nado para documentos arquivísticos digitais. O planejamento deve também refletir a Lista de Auditoria 
para a Certificação de Repositórios Digitais (Audit Checklist for Certifying Digital Repositories)6, de 
autoria da Força-Tarefa sobre Repositórios Digitais do National Archives and Records Administration 
(NARA) e do Research Libraries Group (RLG). 

1.2. Adquira recursos. A preservação digital exige recursos substanciais em termos de finan-
ciamento, capacidades tecnológicas e conhecimento especializado. Uma organização responsável 
pela preservação digital tem várias opções, que incluem: a) adquirir novos recursos, b) redistribuir 
recursos existentes e/ou c) alavancar outros recursos.

Independentemente da(s) opção(ões) escolhida(s), um pré-requisito fundamental é que os recursos 
sejam sustentáveis. Recursos eventuais, como doações, são mais indicados para tarefas finitas especí-
ficas, tais como o estabelecimento do programa de preservação ou processamento de um determinado 
conjunto de documentos arquivísticos, mas uma fonte confiável de recursos sustentáveis constitui uma 
condição sine qua non para qualquer programa de preservação.

A aquisição de novos recursos financeiros exigirá um planejamento sólido e um plano de comu-
nicação compatível para convencer as fontes de financiamento e as partes interessadas de que o 
programa deve ser financiado. Uma estratégia viável para um programa novo pode ser começar com 
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 << Cópia ofiCial >> 

Manifestação de um documento ar-
quivístico considerada pelo produtor 
como sendo o seu documento arqui-
vístico oficial e que está comumente 
sujeita a controles de procedimentos 

que não são exigidos para outras 
manifestações.

poucos recursos e se planejar a partir dos êxitos de curto prazo para tentar convencer as fontes de 
financiamento a aumentar gradualmente os recursos para o programa. Uma estratégia de incremento 
deve avaliar se as fontes de financiamento poderão ser influenciadas mais facilmente pelo sucesso a 
curto prazo em metas básicas do programa ou em áreas de maior relevância para elas. Por exemplo, 
as fontes podem ser mais influenciadas por demonstrações de capacidade tecnológica do que por um 
plano sólido e abrangente para a avaliação de documentos arquivísticos digitais.

Para a maioria das organizações, a redistribuição de recursos para a preservação digital pode levar a 
escolhas dolorosas. Assim como na procura de novos financiamentos, talvez seja melhor uma aborda-
gem incremental. Além disso, é possível fazer ajustes ao plano enquanto este se desenvolve, com base 
na experiência ganha durante cada fase da implementação. Quando for implantar um programa de 
preservação digital numa instituição de grande porte, é melhor considerar a preservação digital como 
parte de um plano estratégico geral do que colocá-la como uma iniciativa especial.

Mesmo quando um preservador tem êxito na captação de recursos ou consegue redirecionar os existen-
tes para a preservação digital, é pouco provável que tenha recursos suficientes para enfrentar todos os 
desafios. Portanto, os responsáveis pela preservação devem investir em oportunidades para alavancar 
recursos externos. Há vários caminhos para se fazer isso. Por exemplo, em vez de tentar contratar 
técnicos especialistas de forma permanente ou treinar pessoal em todos os conhecimentos e habilidades 
técnicas necessárias, os preservadores podem contratar especialistas externos como consultores ou para 
realizar tarefas específicas. Não se deve descartar a possibilidade de contratação tanto para a realização 
de tarefas básicas quanto ad hoc. Num nível básico, os preservadores devem avaliar a possibilidade de 
usar um provedor de serviços de informática em vez de adquirir um sistema de preservação exclusivo. As 
opções ad hoc incluem a contratação de empresas especializadas para a realização de tarefas, tais como 
recopiar a partir de mídias digitais obsoletas ou converter formatos raros. Outra opção seria participar – 
ativa ou passivamente – em comunidades de código aberto que desenvolvem tecnologias necessárias à 
preservação digital (por exemplo, FEDORA7, Global Registry of Digital Formats8).

Finalmente, em uma organização em que faltam recursos para dar suporte a um programa de preservação 
digital, os preservadores devem investigar a possibilidade de estabelecer consórcio ou parcerias colabora-
tivas, com o objetivo de desenvolver e financiar um programa que obedeça a um padrão mínimo aceitável.

1.3.Concentre-se nos documentos arqui-
vísticos digitais. Os preservadores devem 
assegurar que os recursos de preservação digital 
tenham como objetivo principal a proteção de cópias 
oficiais de documentos digitais, em vez de preservar 
cópias digitalizadas de documentos analógicos 
remanescentes. Tal lógica baseia-se na idéia de que 
a maioria dos documentos analógicos sobreviverá 

sem digitalização, enquanto que os 
documentos arquivísticos digitais 

se perderão sem um programa de preservação digital.

1.4. Ofereça orientação. Como a cadeia de preservação de documentos 
arquivísticos digitais começa na produção, os preservadores devem fornecer 
orientações sobre a produção e manutenção de documentos arquivísticos 
digitais. Dependendo do mandato do preservador, isto poderá, por exem-
plo, ser direcionado especificamente para empregados na instituição de 
preservação ou, no caso dos arquivos nacionais, para outras instituições 

governamentais. Em outros casos, as orientações devem ser amplamente disseminadas para grupos de 
interesses específicos ou o público em geral, com o objetivo de atingir a(s) pessoa(s) ou organização(ões) 
cujos documentos estejam sob a responsabilidade do preservador.
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 << identidade >> 

Conjunto de características de um 
documento ou documento arquivís-
tico que o identifica como único e o 
distingue dos demais. Junto com a 
integridade, é um componente da 

autenticidade. 

 << integridade >> 

Qualidade de ser completo e 
inalterado em todos os aspec-
tos essenciais. Assim como a 

identidade, é um componente da 
autenticidade. 

1.5. Dê o bom exemplo. Os preservadores devem estabelecer, dentro da sua organização, um 
ambiente de elaboração e manutenção de documentos de tal forma que os seus próprios documentos 
arquivísticos de controle, produzidos no curso da sua função de preservação, sejam produzidos e man-
tidos de maneira a satisfazer os padrões dos Requisitos de Referência para Apoiar a Presunção de 
Autenticidade de Documentos Arquivísticos Digitais, do InterPARES 1 (consultar o Apêndice A para 
uma versão mais resumida).9 Além de se tratar de um requisito essencial para qualquer organização que 
se dedique à preservação a longo prazo, o desenvolvimento deste tipo de ambiente interno oferecerá:

 ❒ um treinamento prático para arquivistas sobre as tecnologias que eles recomendam para os pro-
dutores de documentos;

 ❒ o precioso ponto de vista do usuário a respeito das soluções reais de manutenção de documen-
tos arquivísticos e sobre como estas realmente funcionam num ambiente operacional cotidiano;

 ❒ um campo de testes onde as atualizações e as inovações possam ser introduzidas e avaliadas; e
 ❒ um protótipo de trabalho que possa ser usado em demonstrações. 

1.6. Desenvolva procedimentos. Os preserva-
dores devem estabelecer controles sobre a transferên-
cia, manutenção e reprodução de documentos arquivís-
ticos. Estes controles devem incluir os procedimentos e 
sistema(s) usados para a transferência de documentos 
dentro da própria organização ou programa e para a sua 
manutenção e reprodução, de uma forma que satisfaça 
os Requisitos de Base para Apoiar a Produção de 
Cópias Autênticas de Documentos Arquivísticos Digitais, 
do InterPARES 1 (consultar o Apêndice B para uma 
versão resumida).10 Estes procedimentos devem incor-
porar controles adequados e eficazes para garantir a 
identidade e a integridade dos documentos arquivísti-
cos, e devem especificamente:

 ❒ manter a custódia ininterrupta dos documen-
tos arquivísticos;

 ❒ implementar e monitorar procedimentos de 
segurança e controle;

 ❒ garantir que o conteúdo dos documentos arquivísticos e as anotações e elementos da forma 
documental não sofram alterações após a reprodução. 

1.7. Implemente estratégias de manutenção. Embora se preste muita atenção ao desenvol-
vimento de estratégias complexas de preservação de longo prazo, elas não podem ser aplicadas se os 
documentos arquivísticos para os quais são previstas não estiverem corretamente mantidos e protegidos 
nos sistemas de manutenção e/ou preservação que os contêm. Uma versão completa das oito principais 
estratégias de manutenção está disponível no Apêndice C, Seção A. De forma resumida, incluem:
A1. Distribuição clara de responsabilidades
A2. Provisão de infraestrutura técnica adequada
A3. Implementação de um plano para manutenção, suporte e substituição do sistema
A4. Implementação de um plano para a transferência regular de documentos arquivísticos para novas 

mídias de armazenamento
A5. Adesão a condições adequadas de armazenamento e manuseio voltadas para mídias de armaze-

namento
A6. Redundância e backup regular das entidades digitais
A7. Estabelecimento de um sistema de segurança
A8. Planejamento para situações de emergência
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Av
Avaliação

2. Avalie documentos para preservação per-
manente (A4.2)

Nos casos em que, tal como recomendado pelo modelo de Cadeia de 
Preservação do InterPARES 2, for adotada uma tabela de temporali-

dade, as decisões sobre a destinação dos documentos arquivísticos serão 
tomadas regularmente como parte da gestão de um sistema de manutenção 
de documentos. Em alguns casos, avaliações poderão ser conduzidas quan-
do for determinado que documentos arquivísticos em um sistema de longa 
duração necessitam alcançar uma destinação.11 A seguir, oito aspectos impor-
tantes do processo de avaliação serão discutidos.

2.1. Avalie logo. Dadas as dificulda-
des técnicas envolvidas na preservação 
de documentos digitais, a identificação 
de quais documentos precisam ser pre-
servados a longo prazo deve ser feita 
o mais cedo possível. Fazer a avaliação, estabelecer métodos de transferência e mesmo identificar 
potenciais estratégias de preservação com o produtor dos documentos aumentará a probabilidade de 
sucesso. Este processo poderá também dar ao preservador uma oportunidade de oferecer orientação 
sobre a produção e manutenção de documentos (consultar a Seção 1.4).

Preservadores profissionais, como os arquivistas, são frequentemente estimulados 
a participar na concepção de aplicativos de computador desenvolvidos pelas orga-

nizações com as quais eles mantêm um relacionamento produtor-preservador. 
Esta abordagem ajudará a integrar as práticas adequadas de manutenção e 
preservação de documentos. Os preservadores que integraram equipes de 

desenvolvimento de sistemas aprenderam que esta é uma prática que 
consome bastante tempo, e que requer uma compreensão bem 
mais detalhada dos fluxos de trabalho e procedimentos internos 
da organização do que aquela que um arquivista normalmente 
adquire durante o processo de avaliação. Além disso, as espe-
cificações do sistema raramente são uma descrição correta do 

aplicativo que será posteriormente implementado. Ainda terá de ser feita uma avaliação logo que o 
sistema estiver em operação e satisfizer os requisitos organizacionais. Poderá ser mais razoável para 
os arquivistas contribuírem para o design do sistema como parte da função de orientação discutida na 
Seção 1.4. O compartilhamento de estratégias, princípios e diretrizes de alto nível desenvolvidos pela 
arquivística pode provar ser uma meta mais realista.12

2.2. Localize múltiplos proprietários. Nos casos em que 
os componentes intelectuais de uma entidade digital têm múltiplos 
proprietários, estes devem ser identificados durante o processo de 
avaliação a fim de se estimar as ramificações de tal situação na pre-
servação a longo prazo. Isto pode ocorrer, por exemplo, nos casos 
em que instituições governamentais de vários níveis contribuem com 
recursos de dados e partilham o acesso a eles. Outro exemplo são os sites da Internet que acessam e 
usam recursos localizados fora do seu âmbito de controle. Embora acordos de acesso sejam negocia-
dos com frequência nestas circunstâncias, eles raramente incluem dispositivos relativos à preservação 
de longo prazo de todos os componentes digitais significativos.
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2.3. Verifique a autenticidade. A verificação de autenticidade sempre fez 
parte do processo tradicional de avaliação de arquivos. Na primeira instância, base-
ava-se na confirmação da existência de uma cadeia de custódia ininterrupta desde 
o momento da produção do documento até a sua transferência para a entidade 
arquivística responsável pela sua preservação a longo prazo. Os períodos em que 
os documentos não estiveram submetidos a algum tipo de medida de proteção pelo 
seu produtor, ou por uma instituição posterior a ele que tivesse interesse em manter 
a acurácia e completeza dos documentos, podem causar muitas dúvidas sobre a 
autenticidade dos mesmos. 

A verificação da autenticidade também dependia do conhecimento do arquivista a 
respeito das práticas de manutenção de documentos, tanto historicamente quanto em 
relação aos tipos de documentos e procedimentos administrativos de um produtor em 
particular. O quadro geral para esta verificação foi originalmente codificado pela diplomá-
tica.13 Um terceiro método, usado com menor frequência para confirmar a identidade e a 
integridade dos documentos, baseia-se na comparação. Documentos de um fundo arquivístico são compara-
dos a cópias encaminhadas e mantidas por fontes externas no curso normal do trabalho do produtor. 

Os documentos arquivísticos produzidos e mantidos usando tecnologia digital apresentam dificuldades adi-
cionais, e os arquivistas ainda não desenvolveram práticas padronizadas para verificar a autenticidade neste 
ambiente. Essas questões relacionam-se ao fato de que as entidades digitais são facilmente duplicadas, 
distribuídas, renomeadas, reformatadas ou convertidas, como também podem ser facilmente falsificadas sem 
deixar rastro. Os exemplos seguintes ilustram a extensão da perda para arquivistas, historiadores, juristas e 
outros que precisam de documentos arquivísticos autênticos para o seu trabalho:

 ❒ o suporte físico em que os documentos digitais são armazenados perdeu muito da sua importância 
para a confirmação da data de um documento ou do seu lugar de elaboração. Qualquer pessoa com 
acesso a equipamento obsoleto, ainda em funcionamento, e a mídias de armazenamento tem a ca-
pacidade de copiar arquivos digitais para, por exemplo, uma fita magnética de 9 faixas ou disquetes 
de 5 1/4”; 

 ❒ o carimbo de data em qualquer arquivo digital pode ser modificado se o relógio do sistema for ajustado;

 ❒ poucas instituições compreenderam o que os seus funcionários fariam, quando lhes fosse confiado 
um software de processamento de texto. Formulários de documentos típicos, tais como memorandos 
e correspondência com cabeçalho, desapareceram sob o massacre de formulários de documentos 
novos e individualizados, que rapidamente acrescentaram cores personalizadas, gráficos e mesmo 
efeitos sonoros, bem como a atribuição de novos significados a letras maiúsculas, cores e ao desen-
volvimento de emoticons. O grau de erosão das práticas mais comuns de produção de documentos 
variou enormemente com relação a tipos e dimensões de organizações privadas e governamentais;

 ❒ a introdução de redes de e-mail permitiu que os documentos circulassem entre os funcionários por 
muitos caminhos novos, em vez de seguirem as rotas de distribuição consolidadas, segundo os pro-
cedimentos tradicionais da organização; e

 ❒ as reduções drásticas de pessoal nas atividades de gestão de documentos e arquivos na maioria 
das organizações, alimentadas por uma premissa de que os objetos digitais de alguma forma não 
precisavam ser geridos, acabaram com os acervos dos arquivos correntes que deixaram de receber 
documentos produzidos e transmitidos em forma digital. 

Ao avaliar os documentos produzidos num ambiente digital, a verificação de sua autenticidade deve ser um 
processo mais aberto e visível, realizado e documentado pelo preservador. A cadeia de custódia ininterrupta, 
o conhecimento de práticas de manutenção de documentos e a verificação podem ainda oferecer algumas 
garantias de autenticidade. Também deve ser acrescentada a verificação da conformidade com cada uma das 
exigências dos Requisitos de Referência para a Autenticidade, listados na Seção 2.4.
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2.4. Documente a verificação de autenticidade. O relatório de avaliação deve documentar os con-
troles estabelecidos pelo produtor para garantir a identidade e a integridade dos documentos arquivísticos, e, con-
sequentemente, a presunção da sua autenticidade. Tais controles incluem cada um dos Requisitos de Referência 
para Apoiar a Presunção de Autenticidade (consultar o Apêndice A). Resumindo, essas exigências incluem:

A.1 Expressão dos atributos de documento arquivístico e da ligação com documento arquivístico (por 
exemplo, os metadados de identidade e integridade)

A.2 Privilégios de acesso
A.3 Procedimentos de proteção contra perda e corrupção de documentos arquivísticos
A.4 Procedimentos de proteção contra deterioração das mídias e mudanças tecnológicas
A.5 Definição de formas documentais
A.6 Autenticação de documentos arquivísticos
A.7 Identificação de documento arquivístico autoritário
A.8 Remoção e transferência de documentação pertinente

2.5. Monitore documentos identificados 
para preservação de longo prazo. Uma 
vez que a avaliação estiver completa, os documentos 
arquivísticos identificados para preservação devem 
ser monitorados em intervalos regulares até que sejam 
transferidos para o responsável pela preservação. A monitoração inclui confirmar com o 
produtor que nada mudou no que diz respeito a como as classes de documentos identifi-
cadas para transferência ou recolhimento estão sendo criadas ou mantidas; ou confirmar 
que, caso tenham ocorrido mudanças, estas não afetaram a natureza e os atributos dos 
documentos, além de seu valor, sua autenticidade ou a viabilidade da sua preservação.

Muitas mudanças dentro de uma organização podem afetar a sobrevivência continuada 
dos documentos digitais. A possibilidade dos documentos serem destruídos em um instante é bem maior do 
que no caso dos documentos tradicionais. Este risco é, de alguma forma, contrabalançado pela tendência de 
duplicar material de maneira descontrolada. Infelizmente, se a produção de cópias não for controlada, é pouco 
provável que se perceba quando a última cópia de um documento for destruída. 

O cenário mais simples poderia envolver uma atualização no sistema, tanto do hardware como do software, que 
afetará a capacidade dos arquivos para aceitar os documentos arquivísticos. Uma atualização pode também resul-
tar num redesenho do sistema, mesmo em menor escala, que poderia eliminar a capacidade de separar os docu-
mentos temporários dos que deveriam ser removidos para a transferência para o responsável pela preservação.

Um segundo cenário poderia envolver mudanças no mandato ou nas funções de uma organização. Isto pode 
facilmente levar a mudanças na forma como os aplicativos de computador são utilizados, e na natureza e 
quantidade de dados que eles contêm. As pessoas responsáveis pelo redesenho do sistema podem não 
conhecer os requisitos para a transferência dos documentos existentes para o preservador designado, antes 
de o sistema ser modificado. Sem intervenção, mesmo a documentação sobre o aplicativo original e as fitas de 
backup serão conduzidas inexoravelmente até uma data prevista de eliminação.

Finalmente, o colapso generalizado de práticas adequadas de gestão de documentos na maioria das organi-
zações significa que os documentos são mal identificados e incorretamente armazenados em locais inseguros. 
Administradores e mesmo profissionais de gestão de documentos podem não entender os detalhes da infra-
estrutura técnica, enquanto que o pessoal de TI pode não estar familiarizado com a história da organização 
ou com a importância relativa de documentos mais antigos em diversos repositórios de dados. Discos rígidos 
podem ser apagados, contas de usuários e todos os arquivos que eles contêm podem ser removidos, fitas e 
discos podem ser reciclados ou destruídos e tecnologias obsoletas de reprodução podem ser eliminadas para 
satisfazer exigências operacionais cotidianas de velocidade e eficiência, desconsiderando o impacto de tais 
ações nos documentos de uma organização ou nos acordos de transferência pré-existentes, concebidos para 
garantir sua preservação a longo prazo.
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 << Componente digital >> 

Objeto digital que é parte de um 
ou mais documentos arquivísticos 
digitais, incluindo quaisquer meta-
dados necessários para ordenar, 
estruturar ou manifestar seu con-
teúdo e forma, requerendo uma 

determinada ação de preservação.

2.6. Atualize a avaliação. Os processos de avaliação também precisam ser atualizados em intervalos 
regulares, embora maiores do que os intervalos em que os documentos identificados para transferência preci-
sam ser monitorados. As informações obtidas durante uma visita de monitoramento podem fornecer o primeiro 
indício de que uma nova avaliação é necessária. Mudanças dentro das organizações e dentro dos seus sis-
temas de produção e manutenção de documentos são inevitáveis. Os mandatos e responsabilidades organi-
zacionais podem mudar, bem como a forma como estas responsabilidades são desempenhadas, e os dados 
acumulados em sistemas existentes podem ter novos usos, o que pode aumentar seu valor a longo prazo. No 
nível mais simples, os sistemas que inicialmente não continham documentos arquivísticos podem ser atuali-
zados para fazê-lo. Isto é especialmente verdade durante o período de sistemas “híbridos” de manutenção 
de documentos, em que os sistemas de documentos no suporte papel coexistem com os estágios iniciais de 
sistemas eletrônicos de informação, de documentos ou de documentos arquivísticos.

2.7. Identifique todos os componentes digitais. Documentos arquivísticos em papel mantidos 
em um sistema de manutenção tradicional normalmente se apresentam como um pacote bem amarrado, em 

que o conteúdo do documento está firmemente fixado em 
seu suporte, e o próprio documento está arquivado contex-
tualmente com os outros documentos a ele relacionados. 
Este sistema contínuo começou a sucumbir com a introdu-
ção da tecnologia quando, por exemplo, os negativos foto-
gráficos tiveram que ser processados para produzir fotos 
impressas, e quando imagens em movimento surgiram a 
partir de múltiplas camadas de som e imagem, combinadas 
e recombinadas para produzir a composição final exibida 
nos cinemas e na televisão. 

A tecnologia digital desmantelou ainda mais o documento arquivístico numa série de componentes. Para extrair 
com sucesso documentos digitais do sistema em que foram produzidos, ou mesmo de um sistema de manuten-
ção secundário, o preservador deve garantir que todos os componentes digitais essenciais sejam identificados e 
que as relações implícitas sejam explicitadas nos metadados antes que o todo seja transferido. Um dos exemplos 
mais comuns de componente digital é a biblioteca de fontes, que podem ser escolhidas pelo produtor, em qual-
quer quantidade, para serem usadas na apresentação de um documento gerado por um processador de texto. 
No Windows, estes dados são armazenados em arquivos “.dll” (dynamic link library, ou “biblioteca de ligação 
dinâmica”). Para que o preservador possa reproduzir o documento arquivístico de forma a refletir as intenções 
originais do produtor, tanto o componente digital que contém o texto quanto o que contém a fonte têm que ter sido 
preservados, assim como deve ter sido estabelecida a ligação entre eles, de tal maneira que o software que tenta 
exibir o conteúdo do arquivo de texto possa encontrar a biblioteca de fontes correta.14

2.8. Determine a viabilidade da preservação. Embora não faça parte da verificação do valor dos 
documentos, o processo de avaliação tem de ser completado por uma investigação cuidadosa dos requisitos técni-
cos para a preservação. Diferentes estratégias de preservação (ver Apêndice C, Seção B) podem variar bastante 
em termos de custo e podem produzir resultados muito diversos. Um documento textual do qual se retirou toda a 
formatação pode ser aceitável numa situação em que o preservador está interessado em veicular apenas o conte-
údo do documento. No entanto, quando o significado é expresso pela forma documental e pelas características de 
apresentação do documento arquivístico, uma solução de preservação mais complexa será necessária. 

A determinação da viabilidade da preservação é essencial para a entidade preservadora entender claramente o custo 
da entrada e da preservação dos documentos com que está se comprometendo. Não se trata de uma nova atividade; 
é simplesmente a extensão para a esfera digital da identificação dos recursos necessários para preservar, por exem-
plo, documentos arquivísticos em papel que tiverem mofo, ou rolos de filme que estiverem retorcidos. A conjuntura 
atual da preservação digital significa, contudo, que os custos de preservação devem ser vistos como recorrentes. 
Recopiar dados de um suporte físico para outro será uma atividade necessária tantas vezes quantas o formato 
selecionado se tornar obsoleto. A conversão de formatos de arquivo será necessária quando a obsolescência lógica 
ameaça tornar o conteúdo ilegível. Além disso, os documentos digitais arquivísticos considerados para preservação a 
longo prazo podem exigir medidas complexas demais para o ambiente tecnológico e para o nível de conhecimento da 
organização preservadora, o que poderá implicar num adiamento da transferência ou recolhimento.
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Re
Receber

Arquivista

3. Receba os documentos arquivísticos sele-
cionados para preservação permanente 

(A4.3)

A atividade desempenhada pelo preservador de 
receber documentos arquivísticos selecionados 

e todas as atividades de preservação que se 
seguem têm como objetivo a autenticidade e a 
acessibilidade contínuas desses documentos 
arquivísticos. Este movimento dos documentos arquivísticos que passam 
da custódia do produtor (ou do sucessor legítimo) para a custódia do pre-
servador é um ponto crítico na cadeia de preservação e tem de ser feito 
com muito cuidado, a fim de assegurar que nada de errado aconteça no 
processo de transferência ou recolhimento. 

3.1. Desenvolva um plano compartilhado para a transferência. Uma transferência ou 
recolhimento realizada com êxito, do atual custodiador dos documentos (seja ele o produtor original ou o 
sucessor legítimo) para a organização ou o programa que assume a responsabilidade pela preservação 
a longo prazo, exige um plano acordado entre ambas as partes. Tornar a acessar sistemas obsoletos ou 
extrair documentos arquivísticos inativos de sistemas operacionais são atividades que irão certamente 
envolver gastos com recursos humanos destinados ao processo de cópia e, potencialmente, ao de pro-
gramação também. Além disso, é possível que softwares e 
hardwares especiais sejam necessários. Os formatos lógico 
e físico (ou virtual) usados para recebimento devem ser acor-
dados por ambas as partes. Em regra, o plano de transferên-
cia ou recolhimento deve ser desenvolvido quando se confirmar 
a viabilidade técnica do recebimento e da preservação. Se as 
duas partes não chegarem a um acordo quanto ao processo 
de transferência ou recolhimento, a decisão de avaliação pode 
ter que ser revista. Mais uma vez, neste período caracterizado pela manutenção híbrida de documentos 
arquivísticos, podem ainda existir opções com relação ao suporte papel e ao suporte microfilme. Como 
alternativa, o preservador deve encorajar o produtor de documentos arquivísticos a adotar atualizações 
no sistema de arquivos que permitam transferências ou recolhimentos regulares com mais facilidade. 

3.2. Aplique procedimentos padronizados. Os controles sobre a transferência ou recolhimento 
de documentos arquivísticos digitais, da custódia do produtor para a custódia do preservador, devem incluir:

 ❒ estabelecimento, implementação e monitoramento de procedimentos para re-
gistrar a transferência ou recolhimento de documentos arquivísticos;

 ❒ verificação da autoridade para transferência ou recolhimento;
 ❒ exame dos documentos arquivísticos para determinar se correspondem aos docu-

mentos arquivísticos que foram selecionados para transferência/recolhimento; e
 ❒ entrada dos documentos arquivísticos. 

Como parte do processo de transferência ou recolhimento, deve ser verificada 
a autenticidade dos documentos arquivísticos do produtor, que foi estimada 

durante o processo de avaliação. Isto inclui a verificação de que os metadados 
de identidade e integridade foram transferidos junto com seus respectivos 

documentos e permanecem vinculados a eles. Também se deve verificar se os 
documentos estão acompanhados de qualquer documentação relevante sobre o 
ambiente técnico-administrativo em que foram produzidos e mantidos.



3.3. Mantenha o formato lógico mais antigo disponível. O formato lógico no qual os 
documentos arquivísticos foram originalmente produzidos, ou no qual eram mantidos pelo produtor 
à época da transferência, deve, quando possível, ser mantido pelo preservador, juntamente com 
quaisquer cópias de referência ou de preservação geradas após o recebimento. Caso as estratégias 
de preservação escolhidas, tais como uma solução de conversão específica, venham a falhar com o 
tempo, a guarda continuada do formato lógico inicial 
irá permitir ao preservador reiniciar essencialmente 
o processo de preservação com a cópia “mais auto-
ritária” dos documentos, devido à aplicação de uma 
estratégia diferenciada de preservação. Durante 
os longos períodos em que o preservador mantém 
os documentos arquivísticos, a experiência pode 
mostrar que outras estratégias de preservação são 
mais estáveis ao longo do tempo, ou podem ser 
transmitidas com mais facilidade a longo prazo. 
Alternativamente, novos métodos de preservação 
poderão ter sido desenvolvidos após o recebimento 
e o processamento inicial dos documentos.

3.4. Evite duplicatas. Devido à facilidade de replicar documentos arquivísticos digitais, os preser-
vadores devem implementar procedimentos que assegurem que os documentos arquivísticos digitais 
de uma série específica sejam transferidos por um determinado produtor para o preservador apenas 
uma vez. Informações acuradas sobre identidade são um primeiro passo importante para evitar a 
duplicação por parte do produtor e do preservador. Além disso, se o preservador fornecer cópias de 
referência ao produtor, após a transferência dos documentos, estas devem ser claramente identificadas 
e marcadas como tais, a fim de evitar retransferências acidentais. 

3.5. Documente todo o processamento. Os processos iniciais adotados durante e ime-
diatamente após o recebimento podem ou não estar relacionados à preservação em si. Confirmar 
a identidade do material transferido, verificando a existência de vírus, e confirmar se os arquivos 

recebidos estão completos torna mais provável que estes se mantenham inalterados. 
A conversão de arquivos, a renomeação de entidades digitais e o encapsulamento 
de arquivos são atividades mais invasivas. Nos dois casos, os preservadores devem 
documentar todo o processamento dos documentos arquivísticos digitais e seus 

efeitos, enquanto estiverem sob a sua custódia (ver Apêndice B, Requisito B.2). 
Essa documentação deve incluir informações, tais como:

 ❒ por que razão certos processos foram aplicados aos documentos;
 ❒ quais documentos foram processados;
 ❒ a data em que o processo ocorreu;
 ❒ os nomes das pessoas que realizaram e documentaram os vários estágios do(s) processo(s);
 ❒ o impacto do processo realizado sobre a forma, o conteúdo, a acessibilidade e o uso do docu-

mento; e
 ❒ a descrição de qualquer dano, perda ou outros problemas enfrentados como resultado do proces-

samento, inclusive de qualquer efeito nos elementos que expressam a identidade e a integridade 
dos documentos.

Caso o preservador produza cópias dos documentos recebidos, é importante lembrar que, tal como dis-
cutido na Seção 1.5, estas cópias devem ser produzidas em um ambiente que satisfaça as exigências 
relevantes15 dos Requisitos de Referência para Apoiar a Presunção de Autenticidade, do InterPARES 1.
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 << formato lógiCo >> 

Arranjo organizado de dados em 
suportes eletrônicos que garante que 
as estruturas de controle de arquivos 

e dados sejam reconhecíveis e 
recuperáveis pelo sistema opera-
cional do computador hospedeiro. 
Dois formatos lógicos comuns para 

arquivos e diretórios são o ISO 9660, 
para CD-ROMs, e o Universal Disk 

Format (UDF), para DVDs.

4. Preserve os documentos arquivísticos 
recebidos (A4.4)

O preservador de documentos arquivísticos é a entidade responsável pela 
custódia física e legal dos documentos do produtor, bem como por sua 

preservação (isto é, proteger e garantir acesso contínuo aos documentos). 
Seja ele uma organização externa ou uma unidade interna, o papel do preser-
vador designado deve ser o de custodiador confiável dos documentos do 
produtor. As cópias autênticas dos documentos arquivísticos do produtor são 
mantidas pelo custodiador confiável num sistema confiável de preservação (veja o Apêndice C), que 
deve incluir na sua concepção um sistema de descrição e de recuperação. Este sistema confiável de 
preservação também deve ter regras e procedimentos para a produção contínua de cópias autênticas, 
à medida que o sistema existente se torne obsoleto e a tecnologia se atualize. 

4.1. Descreva os documentos arquivísticos. As infor-
mações sobre os documentos arquivísticos e seus contextos, 
coletadas durante as fases de avaliação e processamento, devem 
fazer parte da descrição arquivística dos fundos ou séries a que os 
documentos arquivísticos pertencem (ver Apêndice B, Requisito 
B.3). Devem também incluir informações sobre direitos de proprie-
dade intelectual ou questões de privacidade.

A descrição arquivística dos fundos ou séries con-
tendo documentos arquivísticos digitais deve incluir 
– além de informações relativas aos contextos 
jurídico-administrativo, de proveniência, de pro-
cedimentos e documental – informações sobre as 
mudanças sofridas por eles desde a sua produção. 
A descrição deve também incluir uma visão geral 
dos processos de transferência e preservação, 
com base na documentação discutida na Seção 
3.5 e na explicação dos relacionamentos entre 
componentes digitais discutida na Seção 2.7.

4.2. Identifique ramificações legais das ações de preservação. Quando se escolhe 
uma estratégia de preservação, devem-se examinar as suas implicações legais. Por exemplo, a con-

versão de formato, a partir de um ambiente proprietário, poderá envolver o 
preservador em ações ilegais. Nos Estados Unidos, a Lei de Direitos Autorais 
do Milênio Digital (Digital Millennium Copyright Act) considera como crime a 
produção de mecanismos que possam contornar medidas de proteção de 

direitos autorais. Internacionalmente, o Tratado de Direitos Autorais da 
Organização Mundial da Propriedade Intelectual (World Intellectual 
Property Organization Copyright Treaty - WIPO WCT) contém dispo-
sições que incluem a proteção de direitos autorais sobre softwares, 

bem como sobre obras digitais, e que introduzem penalidades crimi-
nais pela infração, que vai desde a cópia não autorizada de material colocado num site da Internet até a 
remoção ou alteração de controles de gestão de direitos sobre obras digitais. A maioria dos pacotes de 
software inclui também algum tipo de restrição semelhante, com as quais os usuários devem concordar 
durante o processo de instalação. 
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Pr
Preservação

 << Custodiador Confiável >> 

Preservador que pode demonstrar 
que não tem motivos para alterar os 

documentos arquivísticos preservados 
ou permitir que outros os alterem, e 

que é capaz de implementar todos os 
requisitos para a preservação autênti-

ca dos documentos arquivísticos. 
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4.3. Confirme a eficácia da estratégia de pre-
servação escolhida. Tal como discutido na Seção 2.8, 
existem agora diversas estratégias de preservação disponí-
veis. Teoricamente, a estratégia de preservação selecionada 
deve ser testada nos documentos arquivísticos antes da sua 
transferência formal para o preservador, a fim de garantir 
que o seu desempenho esteja de acordo com o esperado. 
De forma mais realista, a maioria das organizações ou pro-
gramas responsáveis pela preservação só pode financiar 
este tipo de teste excepcionalmente. Assim como os preser-
vadores tradicionais testam cuidadosamente tratamentos propostos antes de aplicá-los em larga escala 
aos documentos arquivísticos analógicos, os preservadores digitais devem estar constantemente aler-
tas para o impacto que cada processo de preservação possa ter nos documentos, e garantir que ele 
seja a escolha apropriada para preservar documentos arquivísticos autênticos. Falhas no aplicativo de 
software e variações no funcionamento das versões ao longo do tempo podem resultar em consequên-
cias inesperadas, quando aplicadas a um novo grupo de documentos. 

Parte desse processo inclui uma consciência constante da necessidade de rastrear a presença e o 
desempenho de todos os componentes digitais. Uma mudança num componente pode ter resultados 
inesperados num segundo componente ou pode afetar as funções de relacionamento entre dois com-
ponentes essenciais do documento arquivístico ou sua capacidade de interagir. Um relacionamento 

diferente que pode ser afetado é aquele entre os membros de um grupo de documen-
tos, tal como um dossiê ou uma série, e a apresentação desse conjunto na ordem 
correta (por exemplo, alfabética, cronológica ou hierárquica). Se a ordem original se 
perder, medidas corretivas terão que ser tomadas.

4.4. Manter um armazenamento adequado. É um princípio de preser-
vação arquivística amplamente aceito que a manutenção de um ambiente de 
armazenamento adequado e coerente (umidade relativa e temperatura) para o 
material que está sendo armazenado é a contribuição mais eficaz, em termos de 
custo, para a preservação dos documentos arquivísticos a longo prazo. Os fabri-
cantes de meios de armazenamento magnéticos ou ópticos geralmente fazem 
recomendações quanto às melhores condições possíveis de armazenamento. 
O ambiente deve ser constantemente monitorado e as leituras, verificadas com 
regularidade. Esta recomendação é uma das oito estratégias de manutenção 
obrigatórias delineadas na Seção 1.7 e discutidas no Apêndice C, Seção A.
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5. Dê acesso aos documentos arquivísticos 
(A4.5)

Como já foi observado anteriormente, a acessibilidade contínua (isto é, o 
uso) é uma parte integrante do processo arquivístico. Consequentemente, 

oferecer acesso aos documentos arquivísticos preservados é um componente 
essencial da cadeia de preservação. O acesso deve ser gerenciado pelo 
preservador com o mesmo senso de responsabilidade e o mesmo grau de 
competência técnica e profissional empregados na avaliação, recebimento/ 
transferência, descrição e armazenamento dos documentos arquivísticos.

5.1. Explique como as cópias de referência foram feitas. O relacionamento entre os 
documentos recebidos do produtor e quaisquer cópias produzidas pelo preservador terá que ser clara-
mente descrito e facilmente acessado pelos usuários (veja o Apêndice B, Requisito B.2.b). Também 
se devem documentar como as medidas de controle do processo de reprodução em vigor foram esta-
belecidas e implementadas, e como são monitoradas a fim de assegurar que o conteúdo dos documen-
tos arquivísticos reproduzidos não sofra alterações no curso da reprodução. Cópias de documentos 
arquivísticos no sistema de preservação do preservador podem não ser reconhecidas como autênticas, 
caso o preservador as tenha feito para outros fins, além da preservação; por exemplo, pode-se fazer, 
para propósitos de acesso, uma cópia da qual foram removidos os identificadores pessoais.

Documentar o processo de reprodução dos documentos arquivísticos e seus efeitos é um meio essen-
cial de comprovar que ele é transparente (isto é, livre de simulação ou engano). Esta transparência é 
necessária para a satisfação efetiva do papel do preservador como custodiador confiável dos docu-
mentos arquivísticos. Ela também fornece aos usuários dos documentos arquivísticos uma ferramenta 
fundamental para a avaliação e interpretação dos mesmos, por meio da demonstração da autentici-
dade contínua dos documentos arquivísticos e da apresentação do seu histórico completo, do qual o 
histórico de reprodução constitui uma parte vital. 

5.2. Explique os requisitos técnicos para o acesso. Tal como mencionado na Seção 1.1, 
os diversos preservadores prestam serviços de referência a diferentes tipos de usuários. Isto afetará 
os formatos de referência e os mecanismos de referência adotados pela organização ou programa de 
preservação, exigindo métodos mais simples voltados para o público em geral, que podem nem pos-
suir um computador, ou que possuem uma 
máquina muito simples com alguns 
softwares básicos. Para satisfazer 
as necessidades destes usuários, 
o preservador pode ter que rea-
lizar processamentos adicionais 
ou criar ferramentas especiais 
para apoiar os pesquisadores. 
Os usuários mais afeitos à tecno-
logia, tais como estatísticos fazen-
do análises de dados ou peritos 
contábeis conduzindo investigações 
sobre fraudes, são mais capazes de 
aplicar seus próprios recursos de software 
a cópias de documentos arquivísticos.
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Conclusão
Este documento apresentou uma série de diretrizes para instituições, 

organizações e programas responsáveis pela preservação de docu-
mentos arquivísticos digitais que podem ser presumidos como autênticos e 
acurados, enquanto estiverem sob a custódia do preservador. Nos casos de 
preservadores individuais e pequenas organizações dedicadas à preserva-
ção de documentos, o desafio parece ser grande, mas a alternativa – a perda 
de documentos arquivísticos ou o surgimento de documentos corrompidos 

e falsos – seria um problema ainda maior a longo prazo. Pequenas organizações se beneficiarão 
ao fazer uma indicação clara da pessoa ou pessoas responsáveis por supervisionar a preservação 
dos documentos arquivísticos digitais da organização. Tenha em mente, contudo, que nem todas as 
recomendações apresentadas neste documento precisam ser aplicadas em todas as circunstâncias; 
cada preservador deve ser capaz de selecionar e adotar as medidas que respondem a seus problemas 
específicos no contexto em que trabalha. Também pode haver casos em que serão necessárias medi-
das adicionais, devido a exigências legais ou regulamentares, específicas da jurisdição administrativa 
ou cultural do preservador. Em tais casos, pode ser preciso consultar especialistas na área do direito. 
Indivíduos, empresas e pequenas organizações responsáveis pela preservação não devem hesitar em 
contatar esses especialistas para pedir conselhos sobre quaisquer questões relacionadas à preserva-
ção de documentos arquivísticos digitais sob sua custódia e seu controle.
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Apêndice A
Requisitos de Referência para Apoiar 
a Presunção de Autenticidade dos 
Documentos Arquivísticos Digitais*

Os requisitos de referência são as condições 
que servem como base para o preservador 

verificar a autenticidade dos documentos arquivís-
ticos digitais do produtor. A satisfação desses requisitos de referência dará ao 
preservador a capacidade de inferir a autenticidade de documentos arquivís-
ticos, com base na forma como eles foram produzidos, utilizados e mantidos 

pelo produtor. Dentre os requisitos de referência, o Requisito A.1 identifica a 
informação-chave sobre um documento digital – o contexto imediato de sua pro-

dução e a maneira como ele foi utilizado e mantido –, que estabelece sua identidade e prepara o terreno para 
demonstrar sua integridade. Os Requisitos A.2-A.8 identificam os tipos de controles procedimentais sobre 
produção, utilização e manutenção do documento arquivístico, que apoiam a presunção de sua integridade. 
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 << Conjunto de requisitos a >> 

A fim de apoiar a presunção de autenticidade, o preservador deve comprovar:

REQUISITO A.1: Expressão dos atributos do documento arquivístico e sua ligação com 
o documento arquivístico
O valor dos seguintes atributos está explicitamente expresso e inextricavelmente ligado a 
todos os documentos arquivísticos. Estes atributos podem ser distinguidos em duas catego-
rias: a primeira diz respeito à identidade dos documentos arquivísticos, e a segunda à integri-
dade dos mesmos.

A.1.a Identidade do documento arquivístico:
A.1.a.i Nomes das pessoas que participaram da formação do documento arquivístico, 

ou seja:
• nome do autora
• nome do redatorb (se for diferente do autor)
• nome do originadorc (se for diferente do autor ou do redator) 
• nome do destinatáriod

A.1.a.ii Nome da ação ou assunto
A.1.a.iii Data(s) de produção e transmissão, ou seja: 

• data cronológicae

• data de recebimentof

• data de arquivamentog

• data(s) de transmissãoh

A.1.a.iv Expressão de relação orgânicai (por exemplo, código de classificação, identifi-
cador de arquivo)

A.1.a.v Indicação de anexos
A.1.b Integridade do documento arquivístico:
A.1.b.i Nome da unidade responsável pela execução da ação contida no documentoj

A.1.b.ii Nome da unidade que tem a responsabilidade principal (se diferente do anterior)k
A.1.b.iii Indicação de tipos de anotação acrescentada ao documento arquivísticol

A.1.b.iv Indicação de modificações técnicasm

REQUISITO A.2: Privilégios de acesso
O produtor definiu e efetivamente implementou privilégios de acesso com relação à produção, 
modificação, anotação, remanejamento e destruição de documentos arquivísticos.

Rr
Requisitos de 
Referência
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<< Conjunto de requisitos a (cont.) >> 

REQUISITO A.3: Procedimentos de proteção: perda e corrupção de documentos arquivísticos
O produtor estabeleceu e efetivamente implementou procedimentos para evitar, descobrir e corri-
gir a perda ou corrupção de documentos arquivísticos.

REQUISITO A.4: Procedimentos de proteção: meios e tecnologia
O produtor estabeleceu e efetivamente implementou procedimentos para garantir a identidade 
e a integridade contínuas dos documentos arquivísticos, face à deterioração dos meios e das 
mudanças tecnológicas.

REQUISITO A.5: Estabelecimento de formas documentais
O produtor estabeleceu as formas documentais dos documentos arquivísticos associadas a cada 
procedimento, de acordo com os requisitos do sistema legal ou os requisitos do produtor.

REQUISITO A.6: Autenticação de documentos arquivísticos
Para o caso de o sistema jurídico ou as necessidades da organização exigirem autenticação, o 
produtor estabeleceu regras específicas com relação a quais documentos arquivísticos devem 
ser autenticados, bem como por quem e por que meios a autenticação deve ser feita.

REQUISITO A.7: Identificação do documento arquivístico oficial
Para o caso de existirem cópias múltiplas do mesmo documento arquivístico, o produtor estabe-
leceu procedimentos que identificam qual documento é o oficial.

REQUISITO A.8: Remoção e transferência de documentação relevante
Para o caso de transferência de documentos do arquivo corrente para o intermediário ou recolhimento 
do arquivo intermediário para o permanente, envolvendo sua remoção do sistema eletrônico, o pro-
dutor estabeleceu e efetivamente implementou procedimentos para determinar qual documentação 
tem que ser removida e transferida para o preservador juntamente com os documentos arquivísticos.

Apêndice A (cont.)

* Extraído de: Authenticity Task Force, “Appendix 2: Requirements for Assessing and Maintaining the Authenticity of Electronic 
Records”. In: The Long-term Preservation of Authentic Electronic Records: Findings of the InterPARES Project, Luciana Du-
ranti, ed. (San Miniato, Itália: Archilab, 2005), 204-219. Disponível em: http://www.interpares.org/book/interpares_book_k_
app02.pdf. Nota: este excerto não inclui o comentário existente na versão integral.

a O nome da pessoa física ou jurídica com autoridade e capacidade para emitir o documento arquivístico, ou em cujo nome 
ou sob cujo comando ele foi emitido.

b O nome da pessoa física ou jurídica com autoridade e capacidade para articular o conteúdo do documento arquivístico. 
c O nome da pessoa física ou jurídica a quem foi atribuído o endereço eletrônico no qual o documento foi gerado e/ou do qual 

ele foi enviado. 
d O nome da(s) pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) a quem o documento arquivístico é dirigido ou para quem ele foi intencionado. 
e A data – e possivelmente a hora – da compilação de um registro incluído no documento arquivístico pelo autor ou pelo 

sistema eletrônico em nome do autor.
f A data – e possivelmente a hora – em que o documento arquivístico é recebido pelo destinatário. 
g A data – e possivelmente a hora – em que o documento arquivístico é oficialmente incorporado ao arquivo do produtor.
h A data e a hora em que o documento sai do espaço em que foi gerado.
i A relação orgânica é o relacionamento que vincula cada documento arquivístico, de forma incremental, ao anterior e ao 

seguinte e a todos aqueles que participam da mesma atividade. É originária (i.e., passa a existir quando um documento é 
elaborado ou recebido e retido), necessária (i.e., existe para todos os documentos) e determinada (i.e., é caracterizada pela 
finalidade do documento). 

j A unidade administrativa (ou funcionário) com competência formal para realizar a ação com que o documento está relacio-
nado ou para o assunto a que o documento diz respeito. 

k A unidade administrativa (ou funcionário) a quem foi dada competência formal para manter o documento arquivístico auto-
ritário, ou seja, o documento arquivístico considerado pelo produtor como sendo o seu documento oficial.

l Anotações são acréscimos feitos a um documento arquivístico depois de concluído. Portanto, não são consideradas el-
ementos de sua forma documental. 

m Modificações técnicas são quaisquer mudanças nos componentes digitais do documento, tal como definido pela Preserva-
tion Task Force. Essas modificações incluem mudanças na forma como alguns elementos do documento arquivístico são 
codificados digitalmente, bem como mudanças nos métodos (software) utilizados para reproduzir o documento arquivístico, 
a partir dos componentes digitais armazenados; isto é, quaisquer mudanças que possam levantar dúvidas quanto ao fato 
de o documento reproduzido ter permanecido como era antes da modificação técnica. A indicação de modificações pode se 
referir a documentação adicional externa ao documento que explique com mais detalhe a natureza dessas modificações.
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Apêndice B 
Requisitos de Base para Apoiar a 
Produção de Cópias Autênticas dos 
Documentos Arquivísticos Digitais*

Os requisitos de base delineiam as condições míni-
mas necessárias para possibilitar ao preservador 

atestar a autenticidade das cópias de documentos arqui-
vísticos digitais de guarda permanente. Diferentemente 
dos requisitos de referência, todos os requisitos de base devem ser atendidos 
antes que o preservador possa atestar a autenticidade das cópias digitais sob sua 

custódia. O cumprimento destes requisitos possibilitará ao preservador certificar 
que as cópias dos documentos arquivísticos são autênticas. Tradicionalmente, o 

preservador oficial dos documentos arquivísticos era a pessoa a quem havia sido confiada a tarefa de emitir 
cópias autênticas desses documentos. Para desempenhar tal papel, o preservador precisava simplesmente 
atestar que a cópia estava em conformidade com o documento arquivístico reproduzido. Se considerarmos 
os documentos arquivísticos digitais e as dificuldades relativas à sua preservação, o caminho mais prudente 
seria o preservador produzir e manter a documentação relativa à maneira como ele manteve os documentos 
ao longo do tempo, e também como ele os reproduziu para apoiar sua atestação de autenticidade. 

* Extraído de: Authenticity Task Force, “Appendix 2: Requirements for Assessing and Maintaining the Authenticity of Electronic 
Records”. In: The Long-term Preservation of Authentic Electronic Records: Findings of the InterPARES Project, Luciana Du-
ranti, ed. (San Miniato, Itália: Archilab, 2005), 204-219. Disponível em: http://www.interpares.org/book/interpares_book_k_
app02.pdf. Nota: este excerto não inclui o comentário existente na versão integral. 

 << Conjunto de requisitos B >> 

O preservador deve ser capaz de demonstrar:

REQUISITO B.1: Controles sobre a transferência, manutenção e reprodução de documen-
tos arquivísticos
Os procedimentos e o(s) sistema(s) usado(s) para transferir documentos para o programa de pre-
servação ou instituição arquivística, bem como os procedimentos e sistemas usados para mantê-los 
e reproduzi-los, constituem controles adequados e eficazes para garantir a identidade e a integrida-
de dos documentos. Além disso, esses procedimentos e sistemas asseguram especificamente que:
B.1.a A custódia contínua dos documentos seja mantida;
B.1.b Os procedimentos de segurança e controle sejam implementados e monitorados; e
B.1.c O conteúdo do documento arquivístico, suas anotações e seus elementos da forma 

documental permaneçam imutáveis após a reprodução.

REQUISITO B.2: Documentação do processo de reprodução e seus efeitos 
A atividade de reprodução foi documentada, e esta documentação inclui:
B.2.a A data da reprodução dos documentos arquivísticos e o nome da pessoa responsável;
B.2.b A relação entre os documentos arquivísticos recebidos do produtor e as cópias produzi-

das pelo preservador;
B.2.c O impacto do processo de reprodução na forma, no conteúdo, na acessibilidade e no uso 

dos documentos arquivísticos; e
B.2.d A informação, documentada pelo preservador, de que uma cópia de um documento 

arquivístico não reproduz total e fielmente os elementos que expressam a sua identidade 
e integridade; esta documentação deve estar facilmente acessível ao usuário.

REQUISITO B.3: Descrição arquivística
A descrição arquivística dos fundos que contêm documentos arquivísticos digitais inclui – além 
da informação sobre seus contextos jurídico-administrativo, de proveniência, de procedimentos e 
documental – informações sobre mudanças sofridas pelos documentos arquivísticos digitais do 
produtor desde quando foi inicialmente produzido.

Rb
Requisitos  
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Apêndice C
Estratégias de preservação e manutenção 
dos documentos arquivísticos digitais*

Este apêndice inclui uma lista de estratégias de preservação extraídas, 
em sua maior parte, da obra Diretrizes para a preservação do patrimô-

nio digital, da UNESCO (no original, Guidelines for the Preservation of Digital 
Heritagen), que 
oferece um quadro 

para a descrição de estratégias de preser-
vação de documentos arquivísticos digitais, 
que pode ser utilizado para proteger e manter 
a acessibilidade de cópias autênticas de 
documentos arquivísticos digitais ao longo da 
cadeia de preservação. 

A lista completa de estratégias possíveis 
adotadas pelo InterPARES 2 está conceitual-
mente dividida em duas grandes categorias: 
a) estratégias de manutenção, e b) estraté-
gias de preservação.

A. Estratégias de manutenção. As 
estratégias de manutenção são o requisito 
mínimo necessário para proteger e manter a 
acessibilidade de cópias autênticas de docu-
mentos arquivísticos digitais. Existem oito estratégias principais de manutenção (ver página seguinte). 
Todas são necessárias para garantir que os componentes digitais dos documentos existirão por tempo 
suficiente para que as estratégias de preservação possam ser aplicadas.

B. Estratégias de preservação. Além das estratégias de manutenção, todos os preservadores 
de documentos arquivísticos são responsáveis por estabelecer um sistema de preservação confiá-
vel para expressar uma ou mais estratégias de preservação. Doze estratégias de preservação foram 
listadas a seguir, na Seção B, divididas em quatro grandes grupos. É bem possível que, na prática, um 
preservador apoie duas ou mais estratégias de preservação, além das oito estratégias de manutenção 
listadas abaixo, na Seção A.

* Adaptado de: Kevin Glick, Electronic Records Preservation Strategies (relatório não publicado, 2006).
n Colin Webb (2003), Guidelines for the Preservation of Digital Heritage. Preparado pela Biblioteca Nacional da Austrália 

para a Divisão de Sociedade de Informação, Unesco, relatório n. CI-2003/WS/3. Disponível em: http://unesdoc.unesco.org/
images/0013/001300/130071e.pdf
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 << estratégia de preservação >> 

Conjunto coerente de objetivos e métodos 
para a manutenção, ao longo do tempo, dos 

componentes digitais e das informações 
a eles relacionadas, e para a reprodução 

dos documentos arquivísticos autênticos e/
ou agregações arquivísticas relacionados a 

esses componentes e informações. 

 << estratégia de manutenção >> 

Conjunto coerente de objetivos e métodos 
para a proteção e manutenção da acessibi-
lidade de cópias autênticas de documentos 
arquivísticos digitais ao longo dos estágios 

iniciais na cadeia de preservação.

Es
Estratégias

 << sistema de preservação Confiável >> 

Sistema que compreende todas as regras – e as ferra-
mentas e mecanismos usados para implementá-las –, 
que orienta a manutenção e o uso intelectual e físico 
permanente dos documentos arquivísticos sob a cus-

tódia do preservador, e que oferece uma probabilidade 
circunstancial de os documentos que se encontram no 

sistema serem autênticos.

Apêndice C (cont.)

A. Estratégias de manutenção
A1. Atribuição clara de responsabilidades. Deve ser atribuída a 

uma pessoa ou unidade administrativa, de forma 
não ambígua, a responsabilidade de gerir o 
armazenamento e a proteção de documentos 
arquivísticos. Trata-se de uma responsabili-
dade técnica que exige um conjunto de habili-

dades específicas, recursos determinados e um plano adequado. Esta estratégia pode 
ser realizada por meio da contratação de um funcionário competente exclusivamente 
dedicado a esta tarefa, ou com a designação de um funcionário ou unidade adminis-
trativa já existente para desenvolver tal tarefa durante uma parcela do seu tempo.

A2. Fornecimento da infraestrutura técnica adequada. Inclui todos os recursos físicos 
e administrativos que possibilitam os processos de manutenção de documentos arquivísticos (edifica-
ções, hardwares, redes de computadores e os funcionários auxiliares necessários para mantê-los).

A3. Manutenção, suporte e substituição do sistema. A implementação de um plano para 
manutenção, atualização e/ou substituição de hardware e software.

A4. Transferência regular de dados para novos meios de armazenamento. A imple-
mentação de um plano para copiar dados de um meio de armazenamento para outro a fim de evitar 
o impacto da deterioração dos suportes. Estas transferências devem ser feitas de forma sistemática.

A5. Adote condições adequadas para meios de armazenamento. A taxa de deterio-
ração dos meios pode ser dramaticamente reduzida pela adoção de condições ambientais adequadas. 
Por exemplo, calor excessivo, umidade e poeira colocam em perigo os meios de armazenamento.

A6. Redundância e localização geográfica. A duplicação de 
entidades digitais e o armazenamento de cópias múltiplas resultantes em 
meios físicos diferentes as protegem de problemas nos suportes. O arma-
zenamento em diferentes locais físicos também as protege de condições 
ambientais adversas, fogo, enchentes, entre outros.

A7. Segurança do sistema. Devem ser imple-
mentados controles para assegurar que os componentes digitais dos docu-
mentos arquivísticos estejam expostos apenas a usuários e/ou processos 
autorizados. Tais controles devem incluir restrições de acesso físico a locais 
onde os computadores estão guardados, bem como restrições de acesso aos 
documentos arquivísticos digitais nos próprios computadores. Esta última 
restrição poderá ser posta em prática de diversas formas, incluindo o uso de 
senhas e/ou autenticação biométrica para se acessar o sistema.

A8. Planejamento em caso de desastre. As estratégias descritas 
acima são concebidas para minimizar perdas acidentais de dados e maximizar a longevidade dos 
suportes, porém, mesmo com condições perfeitas de armazenamento e excelentes protocolos de 
utilização, acidentes ainda podem acontecer. Um plano de recuperação de desastres deve conter pro-
cedimentos detalhados para restaurar um sistema danificado e para orientar a recuperação efetiva dos 
sistemas de manutenção e/ou preservação de documentos arquivísticos após um acidente. 
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 << padrão de direito >> 
Padrão adotado por órgãos oficiais de padro-
nização, sejam eles nacionais (p. ex. Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas – ABNT), 
multinacionais (por exemplo, Comitê Europeu 

de Normalização – CEN) ou internacionais 
(por exemplo, Organização Internacional para 

Padronização – ISO). Para padrões de arquivos 
de computador, dois padrões de direito recentes 
são o PDF/A (padrão PDF para arquivamento) e 

ODF (OASIS Formato de documento aberto).

Ep
Estratégias de 
preservação

 << padrão de fato >> 
Padrão que não foi adotado por 
nenhum órgão oficial de padro-
nização, mas que é amplamen-
te usado e reconhecido pelos 
usuários como tal. Formatos 
de arquivos de computador 

bem conhecidos e amplamente 
usados que são considerados 
padrões de fato incluem PDF, 

TIFF, DOC e ZIP.

Apêndice C (cont.)

B. Estratégias de preservação
B1. Uso de padrões. O uso de padrões amplamente disponíveis e utili-
zados aumenta a probabilidade de estabilidade e de um suporte mais dura-
douro. Esses padrões podem ser de jure, se forem acordados de maneira 
formal, ou de facto, se forem adotados em larga escala pela indústria. Os 
padrões podem ser aplicados a muitos aspectos de um sistema de preser-
vação, incluindo métodos de codificação, formatos de arquivo, meios físicos 
de armazenamento etc. A obediência aos padrões pode também simplificar 

a aplicação e/ou maximizar a eficácia de estratégias de preservação posteriores. A padronização pode 
ser aplicada prospectivamente, limitando os formatos nos quais os documentos arquivísticos digitais 
podem ser transferidos para o preservador, ou retrospectivamente, convertendo arquivos recebidos 
em outros formatos para formatos padronizados. 

B1.1. Formatos autodescritivos (preservação de objeto persistente, marcação). Análise e 
marcação de documentos arquivísticos de forma que as funções, relacionamentos e estrutura dos 
elementos específicos possam ser descritos. A reapresentação do conteúdo pode ser feita sem 
aplicativos de software específicos, podendo ser realizada por meio de diferentes aplicativos à 
medida que a tecnologia se modifica.

B1.2. Encapsulamento. Ato de juntar um documento arquivístico e os meios que dão acesso 
a ele, normalmente num wrapper que descreve o que ele é, de forma que possa ser compreendido 
por uma vasta gama de tecnologias (tal como um documento XML). O wrapper, muitas vezes, inclui 
metadados que descrevem ou remetem às ferramentas adequadas.

B1.3. Restrição da gama de formatos a serem geridos (normalização). O armaze-
namento de documentos arquivísticos num número limitado de formatos.o A seleção de formatos 
aceitáveis pode continuar a incluir novos formatos proprietários ou novas gerações de formatos 
proprietários existentes, ou pode se restringir a formatos não proprietários, a fim de dar um passo 
adiante na padronização. Um exemplo desta abordagem é chamado de codificação durável, que 
recomenda codificar os documentos arquivísticos para que estejam de acordo com padrões conhe-
cidos de processamento de dados, podendo atingir até um nível de codificação de bits como ASCII 
ou Unicode UTF-8, e objetos como XML.

B1.4. Conversão. Transferência de códigos digitais de uma geração de hardware ou software para 
outra. Diferentemente da atualização, que copia a cadeia de dados de um suporte para outro, a conver-
são implica transformar a forma lógica de um objeto digital para que o objeto conceitual possa continuar a 
ser corretamente exibido ou apresentado pelo novo hardware ou software. O método de conversão mais 
comumente proposto envolve a transformação permanente de um formato lógico em outro, de acordo 
com as mudanças tecnológicas, de forma que todos os objetos convertidos possam ser apresentados 
com a tecnologia predominante. Também é possível propor um modelo de “conversão sob demanda” ou 
de “conversão no ponto de acesso”. Esta abordagem é discutida a seguir na Seção B2.4 (Visualizadores).
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Apêndice C (cont.)

B. Estratégias de preservação (cont.)

B2. Dependência tecnológica. Estas estratégias 
continuam a se basear no hardware e/ou software original, 
sem alterar os documentos arquivísticos.

B2.1. Preservação da tecnologia. Manutenção 
do software e do hardware originais com os quais os 
documentos foram apresentados. 

B2.2. Confiança na compatibilidade descendente ou reversa. 
Confiança na capacidade de alguns softwares de interpretar corretamen-
te e apresentar componentes digitais de documentos produzidos com 
versões anteriores dos mesmos softwares. Nesta estratégia, a apre-
sentação está limitada a uma conversão temporária para fins de visu-
alização ou para fins de cópias não destinadas a arquivo, enquanto a 
conversão altera permanentemente os documentos para o formato 
da versão atual do software.

B2.3. Reengenharia de software. Transformação do software à medida que a tecnologia 
muda. É semelhante à transformação dos formatos de documentos, discutidos anteriormente em 
B1.4. e B2.2. Pode incluir desde a recompilação do código-fonte para uma nova plataforma até a 
recodificação do software, a partir do zero, para outra linguagem de programação.

B2.4. Visualizadores e conversão no ponto de acesso. O uso de ferramentas de 
software ou métodos de transformação que oferecem acessibilidade temporária quando necessá-
rio, usando a cadeia de dados original.

B2.5. Emulação. Uso de um software que faz uma tecnologia se comportar como outra. Em 
outras palavras, o ato de fazer com que tecnologias futuras se comportem tal como o ambiente 
de origem de um documento arquivístico digital preservado, de modo que o documento original 
possa ser apresentado em sua manifestação original, a partir de cadeias de dados originais ou 
convertidas.

B3. Abordagens não digitais. Ato de copiar os documentos digitais para meios analógicos rela-
tivamente estáveis, tais como papel ou microfilme, transferindo o ônus da preservação para uma cópia 
analógica, no lugar do objeto digital. Esta abordagem destrói qualquer funcionalidade oferecida pelo 
software, como a manuseabilidade.

B4. Restauração de dados (arqueologia digital). Recuperação 
de documentos arquivísticos como bits a partir de suportes físicos, 
seguida de passos para restaurar a inteligibilidade dos documentos 
recuperados. É mais frequentemente empregada na recuperação 
de dados de suportes degradados, danificados ou falhos, mas os 
métodos de restaurar a inteligibilidade têm sido usados para resgatar 
documentos em formatos obsoletos. 

o Para uma análise detalhada das questões e tendências atuais na seleção de formatos de arquivo, encapsulamento, marca-
ção e codificação, juntamente com recomendações para desenvolver e implementar políticas para a escolha de formatos de 
arquivo digital para preservação a longo prazo, consulte: Evelyn Peters McLellan (2006), Selecting Digital File Formats for 
Long-Term Preservation: InterPARES 2 General Study 11 Final Report. Disponível em inglês em: http://www.interpares.org/
display_file.cfm?doc=ip2_file_formats(complete).pdf, e em francês em: http://www.interpares.org/display_file.cfm?doc=ip2_
formats_fichiers_numériques.pdf
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